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 Lei n.º 79/2015
de 29 de julho

Estipula que nenhuma criança fica privada de médico de família

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
A presente lei destina -se a assegurar que, a cada criança, 

é atribuído um médico de família.

Artigo 2.º
1 — A garantia do artigo anterior é assegurada através 

do reforço, no Serviço Nacional de Saúde, do número de 
profissionais de medicina geral e familiar.

2 — Para o cumprimento do artigo anterior, assegura-
-se que, em nenhuma circunstância, outros cidadãos serão 
privados do seu direito a um médico de família.

Artigo 3.º
1 — O Governo procede ao levantamento exaustivo de 

todas as crianças que não têm médico de família atribuído.
2 — Para os recém -nascidos, o Governo cria um pro-

cesso automático de atribuição de médico de família, a 
requerimento dos seus representantes legais.

Artigo 4.º
O Governo determina, por regulamentação da presente 

lei, a forma de operacionalizar o princípio nela estabelecido.

Artigo 5.º
A presente lei aplica -se, igualmente, às crianças estran-

geiras residentes em Portugal.

Artigo 6.º
A presente lei entra em vigor com a aprovação do Or-

çamento do Estado subsequente à sua publicação.
Aprovada em 3 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 22 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de julho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 51/2015
Por ordem superior se torna público que, em 20 de março 

de 2015 e em 13 de julho de 2015, foram emitidas Notas, 
respetivamente pela Embaixada dos Estados Unidos da 
América em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios Es-
trangeiros de Portugal, em que se comunicou terem sido 
cumpridos os respetivos procedimentos internos para a 

entrada em vigor do Acordo entre a República Portuguesa 
e os Estados Unidos da América relativo à Continuação da 
Comissão para o Intercâmbio Educacional entre os Estados 
Unidos da América e Portugal, assinado em Lisboa em 11 
de fevereiro de 2015.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo De-
creto do Governo n.º 12/2015, publicado no Diário da 
República, 1ª Série, n.º 134, de 13 de julho de 2015.

Nos termos do artigo 18º do Acordo, este entrou em 
vigor a 13 de julho de 2015.

Direção -Geral de Política Externa, 16 de julho de 
2015. — O Subdiretor -Geral, Rui Vinhas. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 21/2015/A

Conta da Região Autónoma dos Açores,
referente ao ano de 2013

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res resolve, nos termos dos artigos 227.º, n.º 1, alínea p) 
e 232.º, n.º 1 da Constituição da República Portuguesa e 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 42.º do Estatuto Político-
-Administrativo, aprovar a Conta da Região Autónoma 
dos Açores, referente ao ano de 2013.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 16 de junho de 2015.

O Vice -Presidente da Assembleia Legislativa, em exer-
cício, Ricardo Manuel Viveiros Cabral. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 22/2015/A

Envio de Relatório Circunstanciado à Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores Relativo à Implementação 
das Recomendações de Segurança nos Portos dos Açores 
e Embarcações da Transmaçor.

Os transportes marítimos, numa região arquipelágica, 
desempenham um papel crucial na coesão económica e 
social, sendo um setor estratégico e de interesse público. 
O investimento público realizado nas últimas décadas em 
infraestruturas portuárias e embarcações para transporte de 
mercadorias e passageiros, obriga a Região a implementar 
medidas de manutenção e conservação que garantam a se-
gurança dos passageiros, com o intuito de evitar incidentes 
e acidentes como o que ocorreu no porto de São Roque do 
Pico que vitimou, mortalmente, um passageiro.

São conhecidas as recomendações resultantes da in-
vestigação conduzida pelo Gabinete de Prevenção e de 
Investigação de Acidentes Marítimos (GPIAM).

Considerando que a Capitania do Porto da Horta, em 
fevereiro de 2015, “exortou a Portos dos Açores, S. A., 
e a Transmaçor, L.da, a adotarem determinadas ações, de 
forma a assegurar a segurança da operação” e por “ope-
ração” entenda -se, as ligações marítimas de passageiros 
no novo terminal marítimo da Madalena e no porto de 
São Roque;


